
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 28/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 02/2024 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E DECRETO 
MUNICIPAL 454/2024 E SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 

10.024/2019. 

 OBJETO: Registro de preços para Contratação de empresa especializada em 
telecomunicações para o fornecimento de serviço de Internet Banda Larga por meio de 
comunicação via rede cabeada (fibra óptica FTTH GPON/EPON ) em vários pontos na cidade e 
internet via Rádio em pontos nos Distritos do Município de Resplendor. Conforme 
especificações contidas no Termo de Referência parte integrante deste Edital . 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 25/03/2024 

FINAL DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:59 HORAS DE 09/05/2024 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 09/05/2024 ÀS 09:00 HORAS 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA  –
  www.ammlicita.org.br 

ATO Nº 1142 de 06/02/2024: Agente de Contratação/Pregoeira Oficial. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

ESCLARECIMENTOS: 

Deverão ser encaminhados na plataforma https://ammlicita.org.br/ ou por meio do e-mail 

licitacaopmresplendor@gmail.com e/ou protocolados no próprio setor estabelecido na Praça Pedro 

Nolasco, n° 20, Fundos, Resplendor/MG, CEP: 35.230-000, contato telefônico: 33-3263-2003 e/ou 33-3263-

1255.   

 

mailto:licitacaopmresplendor@gmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

PROCESSO LICITATÓRIO 28/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 02/2024 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 

  

1 – PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR-MG, por intermédio do Setor de 
Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública 
a ser realizada na Plataforma de Licitações AMM Licita (www.ammlicita.org.br) a 
qual, conforme especificado no Termo de referência (documento complementar) deste 
edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Sra Lucicleide Senhorinha de Souza 
Medeiros Pregoeira oficial, e Equipe de Apoio designados através  Ato n° 1142/2024, e 
anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 
14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 454/2024 e, 
subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e 
pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

 1.3 - O Edital e seus documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente 
no site da Prefeitura Municipal de Resplendor, através do endereço 
eletrônico https://www.resplendor.mg.gov.br/licitacoes na Plataforma de Licitações 
AMM Licita, através do endereço eletrônico www.ammlicita.org.br e também no prédio 
sede da Prefeitura Municipal de Resplendor, em dias e horários de expediente, a partir 
da data de sua publicação. 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como 
errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos 
licitantes no endereço eletrônico www.ammlicita.org.br, bem como no site da 
Prefeitura Municipal Resplendor e, https://www.resplendor.mg.gov.br/licitacoes.  

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-
mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

2- OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente licitação: Registro de preços para Contratação de 
empresa especializada em telecomunicações para o fornecimento de serviço de Internet 
Banda Larga por meio de comunicação via rede cabeada (fibra óptica FTTH GPON/EPON 
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) em vários pontos na cidade e internet via Rádio em pontos nos Distritos do Município 
de Resplendor, Conforme descrição, quantitativos e condições constantes no Anexo I – 
Termo de Referência, parte integrante do presente Edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
documentos complementares. 

3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da 
sanção aplicada; 

3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei n.º 8.429/1992; 

3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da 
Lei n.º 14.133/2021; 

3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas 
no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 
licitatório. 
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão; 

3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 

3.2.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum; 
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3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, 
o qual poderá ser realizado em www.ammlicita.org.br. 

3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 
Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo 
site www.ammlicita.org.br, no local específico dentro do processo licitatório em 
análise - cabendo a PREGOEIRA decidir sobre a petição no prazo de 02(dois) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada 
nova data para a realização do Certame.  

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou 
irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que 
anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 

  

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da AMM Licita 
(www.ammlicita.org.br). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao Município de Resplendor, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  
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5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 
pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 
documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
data e horário limite estabelecido.  

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

  

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital 
e seus documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posterior. 

 * Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88. 

 * Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me 
responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 

 * Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88. 

 * Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

 * Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 
ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 
direito de preferência. 

 5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.  

6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 
lances no prazo definido pela Pregoeira, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação, podendo ser prorrogado. 

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação da Pregoeira, via sistema. 
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6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

  

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 

7.1.2 - Marca dos produtos ofertados. 

7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 
de garantia etc. 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
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7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o 
constante na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do 
Edital. 

7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no 
sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua 
ausência ensejará em desclassificação. 

  

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 8.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a 
PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada: 

8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 

8.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 
vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados 
de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 

8.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

8.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

  

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 
do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte,   e CNAE - Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas, compatível com o objeto da contratação. 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e 
à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
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d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no 
caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 
suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os 
mesmos efeitos da CNDT; 

8.3.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.3.1. CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas, compatível com o 
objeto da contratação para qual será contratada; 

8.3.2. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 01 (um) 
atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, nos quais se 
indiquem que a empresa já forneceu produto ou prestou os serviços semelhante ao 
objeto licitado em qualquer quantitativo. Os atestados deverão estar necessariamente 
em nome da licitante. (O atestado deverá conter todas os dados do emitente, entre 
outros, telefone para contato, CNPJ, local; e do contrato que gerou a obrigação, bem 
como da data de fornecimento.) 

8.3.3. Licença/concessão de serviços de telecomunicação da Agência reguladora 
prevista na resolução nº 614/2013 da ANATEL e Termo de autorização da ANATEL; 

8.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.4.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante; 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal 
de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, 
ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – A ausência de anexação de certidão fiscais que possam ser conferidas em 
meio eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo a 
Pregoeira realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da 
empresa. 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
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FORMULAÇÃO DE LANCES 

 9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Projeto Básico. 

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo. 

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos) 

9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor 

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pela Pregoeira. 

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 

9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.20 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema 
identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
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9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

 9.29.1 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

9.29.2 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.29.3 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

9.29.4 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

9.29.5 - empresas brasileiras; 

9.29.6 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

9.29.7 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

 9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
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o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No 
entanto quando se tratar de mais de um item por lote a Pregoeira solicitará ao licitante 
melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.34 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 10.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
documentos complementares. 

10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação. 

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.6 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pela Pregoeira. 

10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita 
se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

10.10 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 

10.11 - A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

10.12 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes pelo “chat”. 

  

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 
observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições 
definidas neste Edital. 

11.2 - A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ 
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando 
for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de 
menor valor/ mais vantajoso. 

11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira poderá examinar a 
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proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das 
condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 

11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão 
estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital 
ou da legislação em vigor. 

11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 

11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com 
o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 

11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da 
licitação pela autoridade competente. 

11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado 
com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 
conhecidos após o julgamento. 

  

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

  

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais 
de um item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua 
proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pela 
Pregoeira. 
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13 - DO RECURSO 

  

13.1 – A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 
caso, concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando a 
Pregoeira autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

13.3 -  Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

13.3.1 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 
também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a 
adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

13.4 -  A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 
do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as 
demais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

  

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Autoridade Superior, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

  

15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
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15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.   

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que:  

15.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

15.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços.  

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com 
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições.  

15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada.  

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

   

16 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, o registro:  

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e   

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata.  
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16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.   

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.  

16.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:  

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou  

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; ou  

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.  

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus documentos complementares, obriga-se, ainda, a empresa 
vencedora a: 

17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter 
durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, 
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com 
o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, 
ofícios e todos demais atos administrativos. 

17.1.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DA  ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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17.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com 
a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto 
ao CONTRATANTE. 

17.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força 
de trabalho própria e as suas expensas. 

17.1.3.2 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 

17.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Compras, antes de expirar o prazo contratual inicialmente 
estabelecido. 

17.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 

17.1.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles 
que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo 
rendimento, durabilidade e praticidade. 

17.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se 
como tal a disponibilização, no local indicado pelo Município de Resplendor, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos 
e outras incidências, se ocorrerem. 

17.1.6 - Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, 
quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for 
impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder 
prazo maior. 

17.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de 
fabricação. 

17.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e 
efetuá-la de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus 
documentos complementares, sendo que o transporte até o(s) local(is) de entrega 
correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de 
embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra 
choques e intempéries durante o transporte. 

17.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) 
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dias consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação 
das penalidades previstas neste instrumento. 

17.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais documentos 
complementares. 

17.1.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

17.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de 
seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
Instrumento. 

17.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

17.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

  

18 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 18.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do 
Art. 104 da Lei n° 14.133/21. 

18.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da 
Lei n.º 14.133/21, as especificadas no Edital. 

18.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato; 

18.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as 
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 

18.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor; 

18.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual; 

18.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato. 

  

19 – DA FISCALIZAÇÃO 
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19.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) fiscal do Contrato designado, 
que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o 
determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 
reclamações ou solicitações havidas. 

19.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará 
o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, 
marca (se for o caso), etc; 

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s);  

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;  

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, 
de condições previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante 
ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento 
de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmos julgados necessários.  
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20. DO PAGAMENTO 

20.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até 
o 30º (trigésimo) dia após a apresentação da Nota Fiscal correspondente, 
à CONTRATADA, através da Tesouraria, com a aceitação e atesto do responsável pelo 
recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos 
termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 

20.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue 
pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela fiscalização que somente 
atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando 
cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

20.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Resplendor e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

20.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do 
Município de Resplendor, informando o número de sua conta corrente e agência 
Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

20.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Resplendor. 

20.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, 
os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

20.3 – O Município de Resplendor poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço 
ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas 
uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a 
qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Resplendor. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Resplendor. 
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d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Resplendor quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

  

21 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
pela CONTRATADA ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, 
resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas 
seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 
Município de Resplendor, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da 
obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 
Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da 
Lei 14.133/21; 

21.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim 
exemplificativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por 
analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163.  

21.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

22.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
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22.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, 
aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

22.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 

22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
e; 

22.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

  

23 – DO REAJUSTAMENTO 

23.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, 
no prazo inferior a 01 (um) ano. 

  

24 – DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO 

24.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

  

25 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

25.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

25.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

25.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

25.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior aqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse 
público. 

25.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Órgão Gerenciador. 

25.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
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26 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 

26.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do 
certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes 
remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 

26.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer 
fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos 
competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 
decisões. 

26.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso 
do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

26.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os 
serviços, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

26.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a 
ordem de classificação nesta licitação. 

26.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 
aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

26.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, 
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125. 

26.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais 
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 

26.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 
requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a 
contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de 
forma fracionada ao mesmo. 

26.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 

26.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em 
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todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente comprovado. 

26.13 - A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 
possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

26.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a 
sessão do pregão. 

26.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pela PREGOEIRA de forma exclusiva pela 
plataforma de licitações AMM Licita (www.ammlicita.org.br). 

26.16 - Integram o Presente Edital, como Anexos, na plataforma AMM Licita: 

a) Termo de Referência; 

b) Minuta da ARP; 

c) Minuta do Contrato 

26.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do Portal  
Eletrônico http://www.ammlicita.org.br ou https://www.resplendor.mg.gov.br/licitacoes. 

26.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus documentos complementares, pois o simples registro de proposta financeira junto 
ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de 
seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do 
objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, 
não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

26.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus documentos 
complementares, prevalecerão as disposições do primeiro. 

26.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus documentos 
complementares, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, 
em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou 
informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a 
instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/21. 

http://www.licitardigital.com.br/
https://www.resplendor.mg.gov.br/licitacoes
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26.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo 
licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, 
sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 
14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

26.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por 
razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, 
bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, 
desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome 
conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 
licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer 
natureza. 

26.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

26.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

26.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Equipe 
de Apoio, nos dias úteis, das 8h às 16h ou pelo telefone (33) 3263-2003 e e-
mail: licitacaopmresplendor@gmail.com ainda, poderão ser acompanhadas as fases 
através do Portal Eletrônico http://www.ammlicita.org.br 

  

   

  

AUTORIDADE COMPETENTE 
Diogo Scarabelli Júnior 

http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO 28/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 02/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Administração 
Responsável: Danilo Novaes de Rezende 
Cargo: Secretário de Administração 
 
1 – PREÂMBULO  
O Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para orientar e 
elaborar o ato convocatório e a formalização do processo administrativo de licitação, bem como a 
atuação dos demais agentes públicos que manifestarão nos autos processuais.  
 
É sabido que o atendimento aos requisitos estabelecidos no termo de referência evitará equívocos 
nas compras e contratações futuras.  
 
Informa-se que com a formalização do Edital, o Termo de Referência deverá ser considerado um 
de seus anexos integrando os documentos que serão fornecidos aos interessados pela licitação. 
 
O Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações e controles dos 
procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensão.  
 
2 - OBJETO  
2.1. Contratação de empresa especializada em telecomunicações para o fornecimento de serviço 
de Internet Banda Larga por meio de comunicação via rede cabeada (fibra óptica FTTH 
GPON/EPON) em vários pontos na cidade e internet via Rádio em pontos nos Distritos do 
Município de Resplendor, conforme especificações contidas neste termo. 
 
2.2. Sistema de Comunicação de Dados Via Cabo (Fibra óptica FTTH GPON/EPON) 
 
2.2.1 A Contratada deverá disponibilizar mão de obra especializada para entre outros 
procedimentos e sob demanda, executar os procedimentos relativos à implantação de toda a 
infraestrutura de cabos, equipamentos e acessórios necessários à ativação e operação dos serviços 
de comunicação de dados, via regime comodato e cobrando apenas uma vez a instalação; 
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2.2.2 Vistoriar a infraestrutura de cabos, equipamentos e acessórios necessários à ativação nas 
dependências das Unidades da Contratante quando houver interrupção ou lentidão no sinal de 
internet; 
2.2.3 A contratante não se responsabiliza por danos causados nos equipamentos em regime de 
comodato por parte da contratada, por conta de riscos de danos por descargas atmosféricas e 
outras condições que possam prejudicar o correto funcionamento dos equipamentos de 
distribuição de internet; 
2.2.4 Instalar e testar os materiais e equipamentos por ela fornecidos, objeto desta licitação e do 
contrato a ser celebrado, nas dependências das Unidades da Contratante; 
2.2.5 Os equipamentos deverão ser fornecidos com cabeamento apropriado ao meio e que 
garantam o funcionamento da velocidade solicitada; 
2.2.6 Numa hipótese de que ocorram defeitos nos equipamentos fornecidos ocasionado por 
problemas originados na rede da operadora, obriga-se a Contratada a fornecer equipamento 
similar ou de configuração superior ao equipamento danificado, em até 1 (uma) hora; 
2.2.7 Os serviços de instalação dos cabos (enlaces/circuitos), dos equipamentos e seus 
acessórios, necessários à sua ativação dos serviços de comunicação, deverão ser concluídos num 
prazo máximo de 35 (trinta e cinco) dias corridos contados do recebimento da Ordem de Serviço 
de Instalação; 
2.2.8 Os serviços objetos desta licitação deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive nos feriados e finais de semana, na modalidade dedicada, 
digital ou analógica, obedecendo à velocidade especificada na ordem de serviço de instalação, 
bem como sua disponibilidade mensal deverá ser superior a 99,86%; 
2.2.9 A Contratada deverá realizar todos os testes de qualidade dos circuitos de comunicação, 
em observância às normas técnicas vigentes. 
2.2.10 O circuito solicitado deverá ser entregue pela Contratada, para ativação, somente após ter 
sido realizado um pré-teste do mesmo, fim a fim, ou seja, envolvendo a ponta A e a ponta B 
indicados na solicitação do circuito.  
2.2.11 A data de ativação dos serviços será a data de sua aceitação técnica, a qual também será 
considerada a data de início da prestação do serviço de locação, para efeito de faturamento dos 
serviços prestados; 
2.2.12 Após a ativação técnica dos serviços, a Contratante emitirá o parecer de aceitação ou de 
recusa técnica para o serviço instalado e ativado; 
2.2.13 O fornecimento de internet banda larga cabeada (Fibra óptica FTTH GPON/EPON  ) deverá 
atender todos os pontos especificados pelo contratante, conforme tabela abaixo: 
 

 

Serviço de Fornecimento de Internet Banda Larga Via Fibra óptica FTTH 
GPON/EPON  

 

  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/ ESPORTE E LAZER 

ITEM LOCAL UND/QUANT VELOCIDADE MÍNIMA 

1 
Escola Municipal Conselheiro Lafaiete Rua 
Antônio Fontes Tavares, n° 145, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 
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2 
Escola Municipal Coronel José Pereira de 
Jesus Rua Euclides Moreira, n° 188, Nossa 
Senhora de Fátima 

Mensal/24 
300 mbps 

3 
Escola Municipal Olímpio Alves Machado Rua 
Freio Pio, n° 126, São Vicente 

Mensal/24 
300 mbps 

4 
Centro Educacional Ebal Franco Rua Flor de 
Souza s/n , Antonio de Matos 

Mensal/24 
300 mbps 

5 
Centro Educacional Antonio de Pádua Barbosa 
Rua Benedito Quintino nº 239, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

6 
Centro Educacional Monte Hermont Rua Frei 
Pio s/n, São Vicente 

Mensal/24 
300 mbps 

7 
Centro Educacional Professora Marly do Carmo 
Lima Avenida Olegário Maciel, 508, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

8 
Secretaria Municipal de Educação – SEDE 
Avenida Olegário Maciel, n° 386, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

9 
Secretaria Municipal de Educação – SEDE  
Avenida Olegário Maciel, n° 386, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

10 
SESP - ADMINISTRAÇÃO - Rua Dr Gerson da 
Silva Freire nº 230, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

11 
SESP - FARMÁCIA - Rua Dr Gerson da Silva 
Freire nº 230, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

12 
SESP – Secretaria Municipal de Saúde - Geral 
- Rua Dr Gerson da Silva Freire nº 230, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

13 
SESP - EPIDEMIOLOGIA - Rua Dr Gerson da 
Silva Freire nº 230, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

14 
SESP - EPIDEMIOLOGIA - Rua Dr Gerson da 
Silva Freire nº 230, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

15 
SESP - REGULAÇÃO  Rua Dr Gerson da Silva 
Freire nº 230, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

16 
Unidade de Atenção Primária Dr Silvio Leal - 
Rua Jarbas Franco nº 21, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

17 
Unidade de Apoio de Campo Alegre De Minas 
Praça da Matriz, nº 59, Distrito Campo Alegre 

Mensal/24 
300 mbps 

18 
Unidade de Atenção Primária Enfermeira Rosa 
de Jesus  - Rua Delvano Antonio da Silva nº 
58, São Vicente 

Mensal/24 
300 mbps 

19 
Centro de Saúde UAPS José Pinto Neto Rua 
Jacob Schwenck nº 100, Nossa Senhora de 
Fátima 

Mensal/24 
300 mbps 

20 CAPS - Rua Sete de Setembro nº 135, Centro Mensal/24 
300 mbps 

21 
Conselho Municipal de Saúde - Rua Nossa 
Senhora Mont Serrat, nº 357, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

22 
Prédio Sede Administração  - Contabilidade - 
Praça Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 600 mbps 

23 
Prédio Sede Administração  - 
Compras/Tesouraria - Praça Pedro Nolasco nº 
20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

24 
Prédio Sede Administração  Licitação - Praça 
Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

25 
Prédio Sede Administração  Planejamento - 
Praça Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

26 
Prédio Sede Administração Arrecadação - 
Praça Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

27 
Prédio Sede Administração  Defesa Cilvil - 
Praça Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

28 
Prédio Sede Administração  Departamento 
Pessoal - Praça Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

29 
Prédio Sede Administração  Gabinete - Praça 
Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

30 
Prédio Sede Administração - Procuradoria - 
Praça Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

31 
Prédio Sede Administração - Almoxarifado - 
Praça Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

32 
Prédio Sede Administração – Sala de Reunião - 
Praça Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

33 
Prédio Sede Administração - Auditório - Praça 
Pedro Nolasco nº 20, Centro 

Mensal/24 
600 mbps 

34 
Corpo de Bombeiros - Rua do Balneário nº 1, 
São Sebastião 

Mensal/24 
600 mbps 

35 
Quartel da PM - Sistema de Monitoramento 
camêras  Av. Getúlio Vargas nº 765 

Mensal/24 
600 mbps 

        

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

36 
Departamento de Obras -  Rua Alfredo Luiz 
Mozer nº 10, São Vicente 

Mensal/24 300 mbps 

        

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

37 
Secretaria Municipal de Turismo Rua Jarbas 
Franco, n° 11, Centro  

Mensal/24 300 mbps 

        

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

38 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Rua 
Getúlio Vargas, 21 Centro 

Mensal/24   300 mbps 
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SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

39 
Conselho Tutelar de Resplendor - Rua 
Alexandre Barroca, nº 18, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

40 
Centro de Referência de Assistência Social - 
CRAS - Rua Getúlio Vargas, n° 37, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

41 
Secretaria Municipal de Assistência Social - 
Rua Getúlio Vargas, n° 37, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

42 
Secretaria Municipal de Assistência Social – 
Bolsa Família - Rua Getúlio Vargas, n° 37, 
Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

43 
Secretaria Municipal de Assistência Social - 
Rua Morais de Carvalho, n° 424, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

        

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

44 
Secretaria de Desenvolvimento econômico – 
CAC - Rua Morais de Carvalho, nº 597, Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

45 
Secretaria de Desenvolvimento econômico – JT 
Militar - Rua Morais de Carvalho, nº 597, 
Centro 

Mensal/24 
300 mbps 

        

        

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

46 
Secretaria de Desenvolvimento Rural - Rua 
Alfredo Luiz Mozer nº 10, São Vicente 

Mensal/24 300 mbps 

        

PONTOS EXTRAS 

        

47 Ponto Extra 1 – a ser definido Mensal/24 
600 mbps 

48 Ponto Extra 2 -  a ser definido  Mensal/24 
600 mbps 

49 Ponto Extra 3 -  a ser definido Mensal/24 
600 mbps 

50 Ponto Extra 4 -  a ser definido Mensal/24 
300 mbps 

51 Ponto Extra 5 -  a ser definido Mensal/24 
300 mbps 

52 Ponto Extra 6 -  a ser definido Mensal/24 
300 mbps 

53 Ponto Extra 7 -  a ser definido Mensal/24 
300 mbps 

54 Ponto Extra 8 -  a ser definido Mensal/24 
300 mbps 

55 Ponto Extra 9 -  a ser definido Mensal/24 
300 mbps 

56 Ponto Extra 10 -  a ser definido Mensal/24 
300 mbps 
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2.3 – Sistema de Comunicação de Dados Via Rádio 

2.3.1 Contratada deverá disponibilizar mão de obra especializada para, entre outros 
procedimentos e sob demanda, executar os procedimentos relativos à incorporação de novos 
pontos e sua adequada operação junto ao sistema de comunicação de dados via rádio: 
2.3.2 Vistoriar as redes internas nas dependências das Unidades da Contratante para 
levantamento de informações necessárias à instalação adequada dos equipamentos (e.g.: leiaute 
da sala de equipamentos, sistemas de energia, climatização, aterramento, entre outras 
informações); 
2.3.3 Fornecer e instalar os materiais necessários (mastro, base de fixação, cabos, eletrodutos, 
canaletas, entre outros, quando necessário), em regime de comodato, para funcionamento do 
sinal de internet. 
2.3.4 Os serviços de instalação dos equipamentos e materiais de que trata este item deverão ser 
concluídos num prazo máximo de 10 (dias) dias corridos contados do recebimento da requisição, 
bem como deverá englobar, entre outros, quando necessário for: 
a) alinhamento, para obtenção de melhor sinal de comunicação; 
b) configuração e testes do equipamento, para comunicação adequada para o melhor sinal de 
tráfego de dados/internet. 
2.3.5 A Contratada deverá realizar todos os testes de qualidade de comunicação do ponto com o 
referido Sistema de Comunicação.  
2.3.6 O fornecimento de internet banda larga via rádio deverá atender todos os pontos 
especificados pelo contratante, conforme tabela abaixo: 

   

        

LOTE 02 

Serviço de Fornecimento de Internet Banda Larga Via Rádio 

DISTRITO DE CALIXTO 

ITEM LOCAL QUANT.  VELOCIDADE MÍNIMA 

57 
Escola Municipal Antônio Fontes Tavares - Rua 
Sebastião Pimenta, n° 88, Distrito de Calixto 

Mensal/24 50 mbps 

58 
Unidade Básica de Saúde Dr Manoel Mauro 
Ladeira Vilas - Rua dos Missionários nº 52 – 
Vila Calixto 

Mensal/24 50 mbps 

        

LOTE 03 

Serviço de Fornecimento de Internet Banda Larga Via Rádio 

DISTRITO DE INDEPENDÊNCIA 

ITEM LOCAL QUANT.  VELOCIDADE MÍNIMA 

59 
Escola Municipal José Clemente - Rua Getúlio 
Vargas, n° 25, Distrito de Independência 

Mensal/24 50 mbps 

60 
Unidade de Apoio de Independência - Rua 
Sebastião Moraes, 120 

Mensal/24 50 mbps 
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LOTE 04 

Serviço de Fornecimento de Internet Banda Larga Via Rádio 

DISTRITO DE NICOLANDIA 

ITEM LOCAL QUANT.  VELOCIDADE MÍNIMA 

61 Escola Municipal Prefeito Eloy Alves Figueira  Mensal/24 50 mbps 

61 Unidade de Apoio a Saúde de Nicolandia  Mensal/24 50 mbps 

        

LOTE 05 

Serviço de Fornecimento de Internet Banda Larga Via Rádio 

DISTRITO DE CAMPO ALEGRE 

ITEM LOCAL QUANT.  VELOCIDADE MÍNIMA 

63 Escola Municipal Agenor Antônio de Farias  Mensal/24 50 mbps 

64 Unidade de Apoio Campo Alegre  Mensal/24 50 mbps 

 

 

3 – DO FUNDAMENTO LEGAL 
3.1. Esta contratação se dará Pregão Eletrônico, com fundamento no artigo 6, inciso XLI da Lei 
14.133/2021, no Decreto Municipal 454 de seis de fevereiro de 2024 e legislação complementar 
aplicável. 

 
4 – FORMAÇÃO DE PREÇOS 
4.1.  O critério de pesquisa de preço utilizado tem fundamento na Lei 14.133/2021, 
artigo 23, § 1° inciso III: 
“III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;” 
 
A utilização de dados de pesquisa de preços em plataformas eletrônicas para a 
composição de preços de referência pode ser justificada destacando a importância desses 
dados na tomada de decisões relacionadas a precificação. A coleta de dados de preços em 
sítios eletrônicos pode ser automatizada e mais eficiente em comparação com métodos 
tradicionais de coleta. Isso economiza tempo e recursos, tornando o processo mais ágil. 
 
As cotações foram realizadas no Banco de Preços da Plataforma AMMLICITA 
(https://ammlicita.org.br/), e diretamente no Site dos Provedores locais. 

 
 
 
 

https://ammlicita.org.br/
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VALORES DE REFERÊNCIA 

LOTE 
VELOCIDADE 

MÍNIMA 
UND/QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

POR PONTO 
 

VALOR TOTAL 
MENSAL 

VALOR TOTAL 
24 MESES 

 

LOTE 1 
300 mbps Mensal/24 R$ 109,86 

R$ 7.056,60 R$ 169.358,40 
600 mbps Mensal/24 R$ 156,60 

LOTE 2 50 mbps Mensal/24 R$ 414,58 R$ 829,16 R$ 19.899,84 

LOTE 3 50 mbps Mensal/24 R$ 414,58 
R$ 829,16 

R$ 19.899,84 

LOTE 4 50 mbps Mensal/24 R$ 414,58 
R$ 829,16 

R$ 19.899,84 

LOTE 5 50 mbps Mensal/24 R$ 414,58 
R$ 829,16 

R$ 19.899,84 

 
 
5 – JUSTIFICATIVA 
5.1. A contratação do serviço de internet, objeto deste termo de referência visa atender a 
demanda por serviços de disponibilização de sinal de internet banda larga, consistindo na 
implantação de infraestrutura de comunicação rápida na Administração Pública de Resplendor e 
distritos, proporcionando agilidade na troca de informações, envio de documentos digitais, 
serviços online, solicitações, gerência dos sistemas de gestão, dentre outras facilidades que 
possibilitam um bom desempenho dos trabalhos administrativos em todos os setores como 
Saúde, Administração, Educação, Ação Social, dentre outros. 
5.2. A Internet exerce um papel preponderante para que a Prefeitura Municipal de Resplendor 
consiga satisfazer, com efetividade, sua missão institucional fornecendo diversos serviços. Vários 
destes, além de críticos, necessitam de conexões que garantam a alta disponibilidade de acesso, 
pois devem estar em funcionamento permanentemente, durante as 24 (vinte e quatro) horas do 
dia, 7 (sete) dias da semana, uma vez que falhas em sua operação impactam diretamente no 
cumprimento da missão constitucional incumbida a essa instituição. 
5.3. Almejando fomentar o maior número de licitantes interessados em participar da licitação, o 
objeto deste certame foi dividido em 05 (cinco) lotes, com observância a ampla competição, 
visando o fato que segmentos de internet banda larga Via Rádio e Via Fibra óptica FTTH 
GPON/EPON  muitas vezes não são prestados pelo mesmo fornecedor. 
 
6 – CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Os serviços serão recebidos pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado pela Contratada 
relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
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execução dos serviços e o atendimento a cobertura mínima exigida, garantindo a eficácia dos 
mesmos pela emissão da fatura após seja aprovado; 
6.2. Administração da Prefeitura Municipal de Resplendor designara um servidor responsável 
que ficará a cargo de examinar o relatório dos serviços, tendo o prazo de até 05 (dias) dias para 
suposta aprovação onde emitirá o parecer de aceitação ou de recusa técnica para o serviço 
instalado e ativado. 
6.3. O fornecedor ficará responsável pelo planejamento e execução dos procedimentos e 
rotinas de configuração, customização e otimização dos equipamentos, incluído a atualização de 
software, quando necessário. 
6.4. No caso dos serviços de comunicação de dados via fibra óptica FTTH GPON/EPON  e via rádio 
(em se tratando da incorporação de novos pontos), o fornecedor ficará responsável pelo 
planejamento e execução dos procedimentos para sua implantação e ativação. E, após sua 
ativação, ficará responsável pelo planejamento e execução dos procedimentos e rotinas de 
configuração, customização e otimização de seus equipamentos ativos, incluído a atualização de 
software, quando necessário. 
6.5. Todos os procedimentos, seja de implantação, configuração, customização ou otimização, 
deverão ser previamente aprovados pela Secretaria (contratante). 
6.6. Se após o recebimento provisório, constatar-se que o fornecimento foi executado com 
defeito, ou em desacordo com o pactuado ou foi entregue em quantitativo inferior ao solicitado, a 
fiscalização notificará por escrito a contratada para substituir, às suas expensas, o material 
recusado ou complementar o material faltante, no prazo que lhe for indicado; 
6.7. Se a contratada não substituir ou complementar o material ou serviço entregue em 
desconformidade com as condições editalícias, o fiscal do contrato fará relatório circunstanciado à 
unidade competente com vistas à glosa da nota fiscal, no valor do material recusado ou não 
entregue, e a enviará para pagamento, informando, ainda, o valor a ser retido cautelarmente, para 
fazer face à eventual aplicação de multa; 
6.7. Glosada a fatura/nota fiscal, deverá o fiscal do contrato providenciar, junto à Secretaria da 
Fazenda, a emissão de nota fiscal para acompanhamento do serviço a ser fornecido e/os materiais 
a serem devolvidos, notificando a Contratada para que proceda o reparo deste, às suas expensas, 
no prazo de 60 dias, contados do recebimento da notificação. 

 

7 - FORNECIMENTO E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1 A Prestação de serviço deve ser feita conforme a necessidade da Prefeitura Municipal de 
Resplendor/MG, devendo ser atendidas as especificações estabelecidas serviços e valores de 
referência deste termo. 
7.2 Caso ocorra algum defeito nos equipamentos fornecidos ocasionado por problemas 
originados na rede da operadora, obriga-se a Contratada a fornecer equipamento similar ou de 
configuração superior ao equipamento danificado, em até 4 (quatro) horas. 
7.3 Os serviços de instalação dos cabos (enlaces/circuitos) dos equipamentos e seus 
acessórios, necessários à sua ativação dos serviços de comunicação, deverão ser concluídos num 
prazo máximo de 35 (trinta e cinco) dias corridos contados do recebimento da Ordem de Serviço 
de Instalação. 
7.4 Os serviços objetos desta licitação deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, 07 (sete) dias por semana de forma ininterrupta sem a necessidade de dedicação de mão de 
obra exclusiva, inclusive nos feriados e finais de semana; 
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7.5 A eventual manutenção e/ou paralisação nos serviços, quando absolutamente necessária, 
deverá ser programada na Administração Municipal com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 
úteis, exceto quando se tratar de emergência. Neste último caso, a Administração Municipal 
deverá ser informada da necessidade emergencial tão logo a mesma seja identificada; 
7.6 O endereço para entrega dos relatórios técnicos será na Praça Pedro Nolasco, nº 20 – 
Centro, Resplendor/MG Cep: 35.230-000. 

 
8 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
8.1. Menor preço Lote. 
 
9 - DA HABILITAÇÃO OBRIGATÓRIA 
9.1. Para habilitação, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 
 
9.2. Habilitação Jurídica: 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda; 
II. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
III. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresariais ou cooperativas e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva, sendo 
que deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza 
ou compatível com o objeto deste Termo de Referência; 
IV. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da 
diretoria em exercício; 
V. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
VI. Certidão do Sistema Inabilitados e Inidôneos do Tribunal de Contas da União; 
VII. Certidão Negativa retirada do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; 
VIII. Certidão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União; 
 
9.3. Regularidade fiscal e trabalhista 
IX. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
X. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuitamente e eletronicamente 
junto à justiça trabalhista (TST); 
XI. Prova de regularidade perante a Seguridade Social, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
XII. CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
XIII. Comprovação do vínculo dos profissionais executantes com a empresa prestadora de serviços; 
 
9.4. Qualificação Técnica: 
XIV. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 01 (um) atestado expedido por pessoa 
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jurídica de direito público ou privado, nos quais se indiquem que a empresa já forneceu produto 
ou prestou os serviços semelhante ao objeto licitado em qualquer quantitativo. Os atestados 
deverão estar necessariamente em nome da licitante. (O atestado deverá conter todas os dados 
do emitente, entre outros, telefone para contato, CNPJ, local; e do contrato que gerou a 
obrigação, bem como da data de fornecimento.) 
XV. Licença/concessão de serviços de telecomunicação da Agência reguladora prevista na 
resolução nº 614/2013 da ANATEL e Termo de autorização da ANATEL; 
 
9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
XVII. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante; 
 
10 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Observar para que, durante a vigência do contrato/ordem de compra, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com 
as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
10.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no termo de publicação da 
dispensa eletrônica; 
10.3. Cumprir, também, com todas as obrigações não consignadas expressamente, nesta Cláusula, 
mas que previamente estabelecidas na minuta do contrato/ordem de compra decorrente da 
contratação 
10.4. Notificar a Empresa contratada de qualquer irregularidade encontrada na entrega do 
material; 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nos dispositivos legais; 
 
11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1. O FORNECEDOR, signatário deste Termo de Referência, obriga-se a: 
 

I - Prover o serviço de interconexão contínuo, nos moldes estipulados no contrato. 
II - Atender às solicitações da Contratante de forma imediata, com canal ininterrupto de 
acesso. Caso a solicitação seja a respeito de eventual falha na prestação do serviço, que 
seja solucionada de forma imediata, ou em prazo razoável a ser estipulado entre as partes, 
de modo que não haja prejuízo no andamento dos serviços públicos. 
III - Fornecer e substituir, em caso de necessidade, equipamentos e peças de sua 
propriedade e efetuar os necessários ajustes, sem ônus para a Contratante, desde que os 
ônus não sejam de responsabilidade desta. 
IV - Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 24 horas, a necessidade de 
promover modificações nos equipamentos de sua propriedade, e desde que não haja 
interrupção no serviço prestado. 
V - Garantia de alocação da Velocidade Garantida em todos os horários de utilização do 
serviço de acesso à rede mundial. 
VI - Providenciar junto a órgãos competentes os registros e licenciamentos regulamentares 
e pertinentes aos serviços de que tratará o Contrato; 
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VII - Informar à Contratante sobre toda e qualquer alteração nas condições de prestação 
dos serviços, inclusive referente à mudança de tecnologia que enseje modificação dos 
termos do Contrato; 
VIII - Executar fielmente o objeto do Contrato, comunicando imediatamente e com 
antecedência o representante legal da Contratante, na hipótese de ocorrência de 
qualquer fato impeditivo de seu cumprimento, como, por exemplo, a interrupção do 
serviço por razão de ordem técnica ou por atraso no pagamento, devendo o comunicado 
neste último caso, ser efetuado no prazo mínimo de 72 horas; 
IX - Disponibilizar consultoria especializada, para atendimento diferenciado às 
solicitações relativas a esta contratação, bem como, uma Central de Atendimento 
disponível 24 (vinte e quatro) horas nos 7 (sete) dias da semana, sem nenhum ônus 
adicional; 
X - Apresentar notas fiscais/faturas discriminadas de acordo a secretaria\unidade 
solicitante, indicadas pelo Gestor de Contrato, com um prazo não inferior a 05 (cinco) dias 
úteis antecedentes à data do vencimento; 
XI - Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar 
informações julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pela 
Contratante; 
XII - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas; 
XIII - Colocar à disposição da Contratante, serviço de atendimento a clientes corporativos, 
indicando consultores e número de telefone diferenciado; 
XIV - Responder por danos causados diretamente à Contratante e/ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços; 
XV - Implantar de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a 
obter uma operação correta e eficaz; 
XVI - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato. A inadimplência da Contratada, referente a esses 
encargos, não transfere à Contratante responsabilidade por seu pagamento; 
XVII - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a 
Contratante; 
XVIII - Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes do 
Contrato, ou títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, fiança, ou 
outra forma qualquer de ônus, sem anuência prévia e expressa da Contratante, sob pena 
de rescisão unilateral do Contrato; 
XIX - Manter durante toda a execução do Contrato a compatibilidade com as obrigações 
assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
XX - A contratada deverá indicar formalmente preposto para funcionar como elo entre a 
empresa contratada e a Administração, informando todos os contatos necessários, tais 
como e-mail, telefones, fax, endereço, entre outros, de modo a garantir um serviço de 
qualidade; 
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XXI - Atender às solicitações para sanar falhas ou interrupção na prestação dos serviços 
contratados, que porventura venham a ocorrer, devendo solucioná-las em até 24 (vinte e 
quatro) horas; 
XXII - Não poderá haver nenhum tipo de facilidade de acesso remoto, tão menos envio de 
forma automática ou controlada de informações (backdoor) originadas de 
software/hardware contratado ou adquirido sem o conhecimento e formal autorização da 
Contratante. 
XXIII - Prestar assistência técnica corretiva, sem ônus para a Contratante, durante a 
vigência do contrato, incluindo visita técnica, substituição de peças em comodato, 
transporte, atualizações e outras providências pertinentes à continuidade da prestação do 
serviço. 
XXIV - Garantir o funcionamento dos equipamentos contra possíveis defeitos de projeto, 
fabricação, instalação e materiais, durante a vigência do contrato. 
XXVI - Responsabilizar-se pelo fornecimento de embalagens, transportes, instalações e 
segurança de todo o material empregado para a execução do objeto do contrato, não 
devendo incidir qualquer ônus para a Contratante. 
XXVII - A contratada deverá apresentar documentação técnica referente à 
licença/concessão de serviços de telecomunicação da Agência reguladora prevista na 
resolução nº 614/2013 da ANATEL e Termo de autorização da ANATEL. 
XXVIII - A contratada deverá, em qualquer momento no decorrer do contrato, caso haja 
necessidade, realizar a alteração de endereço, acréscimo de mais um ponto de instalação 
de internet via fibra óptica FTTH GPON/EPON  e/ou aumento do link de velocidade de 
qualquer ponto instalado e/ou novo. 
XXIX - A contratada responsável pelo fornecimento de internet banda larga via Fibra óptica 
FTTH GPON/EPON  e/ou Via Rádio será responsável pela instalação das mesmas. 

 
12 - DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO  
12.1. O Município estabelecerá critério de fiscalização do cumprimento do instrumento de 
contrato, por intermédio do servidor especialmente designado para esta finalidade.  
12.2. O Gestor do Contrato da secretaria atestará, no documento fiscal correspondente, a entrega 
dos materiais nas condições especificadas, constituindo tal atestação requisito para a liberação 
dos pagamentos à CONTRATADA.  
12.3. Constatadas irregularidades na execução contratual, o Município solicitará a sua rescisão e 
indenização aos cofres públicos dos prejuízos causados.  
12.4. A Contratada obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização deste 
Contrato pelo Município, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias 
pelo Município.  
12.5. O Município não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não 
autorizadas, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato.  
12.6. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Contrato.  
12.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 117 da Lei nº 14.133, de 2.021.  
12.8. Quaisquer exigências de fiscalização por descumprimento das obrigações avençadas, 
deverão ser prontamente atendidas pela Licitante Vencedora convocada, sem ônus para o 
Município de Resplendor. 
 
13 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação 
da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 
13.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões em anexo, respeitado sua validade, 
01 (uma) cópia de cada para cada nota fiscal emitida: 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Débitos relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros) em Conjunto/Unificada na 
forma da Portaria MF 358, de 05/09/2014; 

• Certificado de Regularidade Fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

• Comprovante de Regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
13.2.1. A falta desta documentação impossibilitará o pagamento da mesma.  
13.3. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 
assumidas decorrentes da contratação. 
13.4. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa e deverão ser 
entregues no setor de compras localizado na Praça Pedro Nolasco, 20 Fundos, Centro, 
Resplendor/MG, CEP 35.230-000. 
13.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado, reiniciando a contagem a partir da data de sua 
regularização. 
13.6. A Nota Fiscal emitida pelo licitante deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do número do Processo Licitatório, o número da Ata de Registro de Preço, o banco, número da 
agencia e número da conta corrente em nome da empresa, a fim de se acelerar o trâmite e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
 
14 – SANÇÕES 
14.1. Aplicam-se às partes contratantes as sanções e penalidades previstas nos artigos 155 a 163 
da Lei 14.133/2021. 
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ANEXO II 

  

PROCESSO LICITATÓRIO @numeroProcesso  

PREGÃO ELETRÔNICO  @numeroEdital  

  

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

  

A Prefeitura do Município de Resplendor, Estado de Minas Gerais, com sede à Praça 
Pedro Nolasco, nº 20, Centro, Resplendor/MG, CEP 35.230-000, inscrito no CNPJ sob o 
n.º 18.413.161/0001-72, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. DIOGO SCARABELLI 
JÚNIOR, brasileiro, casado, portador do CPF 059.623.886-07 e RG MG – 10.841-337, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº @numeroPregao, processo administrativo n.º 
@numeroProcesso, RESOLVE registrar os preços da  empresa @razaoSocialFornecedor 
, inscrita no CNPJ sob o nº. @cpfCNPJFornecedor, com sede à 
@enderecoComplementoFornecedor, representado pelo (a) 
@nomeRepresentanteFornecedor , CPF: @cpfRepresentanteFornecedor,   nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Municipal n.º 454, de 06 de fevereiro de 2024, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

  

1.            DO OBJETO 

1.1.        A presente Ata tem por objeto o @objetoEdital  que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

  

2.            DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1.        O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem: 

@tabelaContrato  

2.2.        É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

  

3.            VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

3.1.        A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

3.1.1.     O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2.     Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2.        A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1.     O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

3.3.        Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4.        Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

3.4.1.     Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 
limites dela; 

3.4.2.     Será registrado na ata, da sessão, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
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3.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

3.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3.     Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

3.5.        O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6.        Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

3.7.        A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 3.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.7.1.     Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

3.7.2.     Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 6. 

3.8.        O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.9.        Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.1.     O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10.      A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

3.11.      Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
item 3.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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3.12.      Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

3.12.1.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.12.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

3.13.      A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

  

4.            ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1.        Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1.     Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2.     Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

4.1.3.     Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;  

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

5.            NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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5.1.        Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1.     Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2.     Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 

5.1.3.     Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4.     Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.        Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

5.2.1.     Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2.     Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 3.7. 

5.2.4.     Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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5.2.5.     Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

5.2.6.     O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.          CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.        O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1.     Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2.     Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3.     Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

6.1.4.     Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

6.2.        O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

6.3.        Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

6.4.        O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1.     Por razão de interesse público; 

6.4.2.     A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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6.4.3.     Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

7.            DAS PENALIDADES 

7.1.        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

7.1.1.     As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2.        É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

7.3.        O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

8.            CONDIÇÕES GERAIS 

8.1.        As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

8.2.        No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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Resplendor  @dataAtualPorExtenso  

  

Diogo Scarabelli Júnior                                                 @nomeRepresentanteFornecedor  

Prefeito Municipal                                                                @razaoSocialFornecedor           
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ANEXO III 

  

PROCESSO LICITATÓRIO @numeroProcesso  

PREGÃO ELETRÔNICO  @numeroEdital  

  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº   

 

Que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE RESPLENDOR/MG, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede à Praça Pedro Nolasco, nº 20, Centro, 

Resplendor/MG, CEP 35.230-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.413.161/0001-72, 

doravante denominado MUNICÍPIO, por seu Prefeito, Sr. DIOGO SCARABELLI JÚNIOR, 

brasileiro, casado, portador do CPF 059.623.886-07 e RG MG – 10.841-337 doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa  @razaoSocialFornecedor, inscrita no CNPJ 

sob o nº. @cpfCNPJFornecedor, com sede à @enderecoComplementoFornecedor 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

@nomeRepresentanteFornecedor , CPF: @cpfRepresentanteFornecedor, tendo em vista 

o que consta no Processo nº  @numeroProcesso e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Nº @numeroEdital  

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é @OBJETO nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

@TABELACONTRATO 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses contados do à partir da 

data da assinatura.  

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$ @VALOR 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - 
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Índice Nacional de Preços ao Consumidor- IBGE), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

São obrigações do Contratante: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 
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8.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA  – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Aplicam-se às partes contratantes as sanções e penalidades previstas nos artigos 

155 a 163 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.7. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.8. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.10. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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11.11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 454 de seis de fevereiro de 2024 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Resplendor  para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Resplendor ____ de ____ de 2024. 

______________________________
____ 

_______________________________ 

MUNICÍPIO DE RESPLENDOR/MG CONTRATADA 
Diogo Scarabelli Júnior Representante 

Contratante Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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